
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000785 - SP (2025/0155607-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GEOVANNI BARROS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOHNNY DE MELO SILVA - SP333588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO NA
FRAÇÃO DE 1/6. QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO.
REGIME SEMIABERTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, redimensionando a pena do agravante para 4 anos e 2 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, com pagamento de 417 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida - 1.009,8g de

- pode justificar a aplicação da fração mínima do redutor do tráfico privilegiadomaconha .

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. É possível o uso da quantidade da droga apreendida na escolha da fração de aplicação da
minorante especial da Lei de Drogas, no caso em 1/6, sobretudo quando
utilizada exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, inexistindo, portanto, bis in idem.
4. O regime inicial semiaberto foi corretamente estabelecido, considerando o da penaquantum 
aplicada e a primariedade do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida justifica a incidência da minorante
em 1/6, quando utilizada exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, sem incorrer em 

" bis in idem.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b".
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 STJ, AJurisprudência relevante citada: gRg no HC n. 999.506/SP, de minha relatoria, Quinta
Turma, DJEN de ; HC n. 929.364/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta4/7/2025
Turma, DJEN de 4/12/2024; AgRg no HC n. 979.757/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJEN de ; AgRg no HC n. 977.499/MG, relator Ministro Carlos Cini4/7/2025
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de ; AgRg no25/6/2025
HC n. 953.673/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, DJEN de .16/12/2024
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do28/08/2025 03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000785 - SP (2025/0155607-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GEOVANNI BARROS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOHNNY DE MELO SILVA - SP333588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APLICAÇÃO NA
FRAÇÃO DE 1/6. QUANTIDADE DE DROGA. POSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO.
REGIME SEMIABERTO. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, redimensionando a pena do agravante para 4 anos e 2 meses de reclusão, em
regime inicial semiaberto, com pagamento de 417 dias-multa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida - 1.009,8g de
- pode justificar a aplicação da fração mínima do redutor do tráfico privilegiadomaconha .

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. É possível o uso da quantidade da droga apreendida na escolha da fração de aplicação da
minorante especial da Lei de Drogas, no caso em 1/6, sobretudo quando
utilizada exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, inexistindo, portanto, bis in idem.

4. O regime inicial semiaberto foi corretamente estabelecido, considerando o da penaquantum 
aplicada e a primariedade do réu.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo improvido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade de droga apreendida justifica a incidência da minorante
em 1/6, quando utilizada exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, sem incorrer em 

" bis in idem.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 33, § 2º, "b".

 STJ, AJurisprudência relevante citada: gRg no HC n. 999.506/SP, de minha relatoria, Quinta
Turma, DJEN de ; HC n. 929.364/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta4/7/2025
Turma, DJEN de 4/12/2024; AgRg no HC n. 979.757/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJEN de ; AgRg no HC n. 977.499/MG, relator Ministro Carlos Cini4/7/2025
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, DJEN de ; AgRg no25/6/2025
HC n. 953.673/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, DJEN de .16/12/2024

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por deGIOVANNI BARROS DE LIMA 
decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para fazer incidir a causa de diminuição de pena do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343 /2006 em 1/6, redimensionando a pena do paciente para 4 anos e 2
meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, mais pagamento de 417 dias-multa. Concedi,
ainda, a ordem, de ofício, para, nos termos do art. 580 do CPP, estender os efeitos da
referida decisão ao corréu MAICON LACERDA DOS SANTOS (e-STJ, fls. 542-548).

Nas razões do agravo, a defesa alega que "embora tenha sido reconhecida a
aplicabilidade do tráfico privilegiado, foi concedida ao paciente apenas a fração mínima de
redução (1/6), sem que fosse realizada uma análise concreta das circunstâncias favoráveis ao
réu." (e-STJ, fl. 559)

Aduz que "a decisão monocrática fixou a fração mínima (1/6) com base apenas na
quantidade de droga apreendida — critério insuficiente para afastar a aplicação de fração mais
benéfica, como já pacificado pelo STJ" (e-STJ, fl. 560).

Sustenta que "é necessário destacar que a quantidade de droga isoladamente não
pode servir como fundamento suficiente para limitar a aplicação do redutor ao mínimo legal, sob
pena de caracterizar  e violar o princípio da individualização da pena" (e-STJ, fls. 560- bis in idem
561). 

Assevera que, "com a pena redimensionada para 4 anos e 2 meses de reclusão, é
plenamente possível, sob o crivo da jurisprudência dominante, pleitear a fixação do regime
inicial aberto, especialmente diante da primariedade do paciente, das circunstâncias judiciais
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favoráveis e da ausência de elementos concretos que justifiquem maior gravidade na execução
penal." (e-STJ, fl. 562)

Aponta que "a negativa automática da substituição, sem análise concreta e
individualizada, viola os princípios da proporcionalidade, individualização da pena e
necessidade, devendo ser reconsiderada pela Corte." (e-STJ, fl. 569).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece prosperar.

Conforme ressaltado na decisão agravada, a instância antecedente deixou de
reconhecer a minorante por entender que o fato de o réu ter sido preso em flagrante com 4

) evidencia a sua dedicação a atividades criminosas.invólucros plásticos de maconha (1.009,8g

Entretanto, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou circunstâncias
capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou a sua participação
em organização criminosa" (AgRg no HC n. 999.506/SP, de minha relatoria, Quinta Turma,
DJEN de ; HC n. 929.364/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN4/7/2025
de ).4/12/2024

No ponto, cumpre anotar que, na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum
dessa redução, os Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal
índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento
habitual do agente com o narcotráfico (AgRg no HC n. 979.757/ES, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJEN de ; AgRg no HC n. 925.293/GO, de minha relatoria,4/7/2025
Quinta Turma, DJe de ).12/9/2024

Assim, à míngua de elementos probatórios que indiquem a dedicação do ora
agravante em atividade criminosa, e atento aos vetores do art. 42 da referida lei, entendi ser
cabível a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 1/6, tendo em
vista a quantidade de drogas apreendidas -  - conforme autoriza a1.009,8g de maconha
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jurisprudência desta Corte. Cabe destacar, ainda, que a quantidade de entorpecente apreendido
foi utilizado exclusivamente na terceira etapa da dosimetria pena, inexistindo, portanto, bis in
idem.

A propósito:
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM  TRÁFICOHABEAS CORPUS.
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. MODULAÇÃO DA FRAÇÃO
REDUTORA. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou habeas
corpus, para manter a condenação do agravante por tráfico de drogas, com pena
fixada em 4 anos e 2 meses de reclusão em regime semiaberto e 417 dias-multa,
conforme art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2. A defesa alegou desproporcionalidade na aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, considerando a quantidade de 698g de maconha apreendida, e pleiteou a
aplicação da causa especial de diminuição de pena na fração máxima de 2/3. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de 698g de maconha
apreendida justifica a aplicação da minorante do tráfico privilegiado na fração
mínima de 1/6, conforme jurisprudência consolidada. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte permite a valoração da quantidade e da natureza da
droga apreendida tanto para a fixação da pena-base quanto para a modulação da
causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, desde que não
tenham sido considerados na primeira fase do cálculo da pena.
5. A quantidade de droga apreendida, por si só, não é fundamento idôneo para afastar
a minorante do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, mas pode justificar a aplicação da
redução no patamar mínimo, conforme precedentes do STF e STJ.
6. A decisão agravada foi mantida, pois os argumentos da defesa deixaram de
apresentar novos elementos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser
consideradas para a modulação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/2006, desde que não utilizadas na primeira fase do cálculo da pena.
2. A quantidade de droga apreendida, por si só, não é fundamento idôneo para afastar
a minorante, mas pode justificar a aplicação da redução no patamar mínimo."
(AgRg no HC n. 977.499/MG, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/6/2025

.)25/6/2025
 

 

A pena do agravante pelo crime previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 restou
fixada em 4 anos e 2 meses de reclusão o que impõe que o início do cumprimento da pena se dê
em regime semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, , do Código Penal, o qual prevê suab
incidência para condenados a penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos.
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O mesmo óbice se verifica para a substituição por penas restritivas de direito, já que
o art. 44, inciso I, do Código Penal define que aplicada pena privativa de liberdade não superior
a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer
que seja a pena aplicada, se o crime for culposo.

Nesse sentido:
 
"DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA.
AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
concedeu a ordem, de ofício, para reconhecer a minorante do tráfico de drogas em
favor do agravante, fixando o regime inicial de cumprimento de pena no semiaberto.
2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja fixado o regime aberto e
substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, com base na
Súmula Vinculante n. 59 do STF.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante
faz jus à fixação do regime aberto e à substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, considerando a aplicação da minorante do tráfico privilegiado e
a ausência de vetores negativos na dosimetria da pena.
III. Razões de decidir 4. A pena do agravante foi fixada em 4 anos e 2 meses de
reclusão, o que impõe o regime semiaberto, conforme o art. 33, §2º, b, do Código
Penal, aplicável a penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos.
5. A substituição por penas restritivas de direito não é possível, pois o art. 44, inciso
I, do Código Penal, permite tal substituição apenas para penas não superiores a
quatro anos, o que não é o caso do agravante.
6. A Súmula Vinculante n. 59 do STF não se aplica ao caso, pois o agravante não
preenche os requisitos legais para a concessão dos benefícios pleiteados.
IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado em
regime semiaberto para penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos. 2. A
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inviável para
penas superiores a quatro anos, conforme o art. 44, inciso I, do Código Penal".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §2º, b; art. 44, inciso I; Lei n.
11.343/2006, art. 33, §4º.Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula Vinculante n.
59."
(AgRg no HC n. 953.673/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)11/12/2024 16/12/2024
 

 Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.000.785 / SP
Número Registro: 2025/0155607-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016932320228260535

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOHNNY DE MELO SILVA
ADVOGADO : JOHNNY DE MELO VITORINO LANTIM SILVA - SP333588
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GEOVANNI BARROS DE LIMA (PRESO)
CORRÉU : MAICON LACERDA DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEOVANNI BARROS DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : JOHNNY DE MELO SILVA - SP333588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos28/08/2025 03/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 03 de setembro de 2025
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